
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.839.083 - SP (2019/0281077-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUIZ GUILHERME SALLES DE ABREU 
ADVOGADO : MARCELO GIORDANI MARINS  - SP168937 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO 
PROCURADOR : MARIA AUGUSTA GARCIA DO AMARAL MONTEIRO  - 

SP365509 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRAS DEVOLUTAS. 
USUCAPIÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem asseverou (fl. 909, e-STJ): "O usucapiente busca haver 
para si a propriedade da área usucapienda descrita na inicial, alegando posse 
mansa e pacífica há mais de cinquenta anos, tendo realizado benfeitorias, bem 
como, a seu cargo, de longa data, o pagamento de tributos. Referido imóvel se 
encontra localizado no 2º Perímetro de São Sebastião e, portanto, em área 
inserida em terras devolutas, que foram discriminadas e demarcadas na ação 
discriminatória 0000001.13.1939.8.26.0587, que tramitou na 1ª Vara Cível da 
Comarca de São Sebastião. Em suma, o juízo, em sentença de setenta laudas, 
julgou improcedente a ação, ao argumento de que a área usucapienda é pública 
(terra devoluta), insuscetível de ser usucapida".
2. O usucapião de terras devolutas não encontra respaldo na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. A propósito: REsp 1.339.270/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 11/4/2018; REsp 1.717.124/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 12/12/2018.
3. Agravo Interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 25 de agosto de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto de decisão que deu provimento ao Recurso Especial do 

Município de São Sebastião. 

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:

 Assim sendo, quer seja pela preliminar que argui a falta de 
pressuposto na inadmissibilidade do Recurso quer seja, pelo mérito que demonstra 
não haver relação entre a área usucapida e as que embasam as decisões citadas 
pelo Ministro Relator, deve ser o presente Agravo provido para que seja revista a 
decisão monocrática, ora guerreada, devendo assim ser mantida a decisão 
prolatada em sede de apelação e que concede a posse e a propriedade ao 
agravante.  (fl. 1028, e-STJ)

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.6.2020.    

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que negou provimento a Recurso 

Especial.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

O Tribunal de origem asseverou (fl. 909, e-STJ):

O usucapiente busca haver para si a propriedade da área 
usucapienda descrita na inicial, alegando posse mansa e pacífica há mais de 
cinquenta anos, tendo realizado benfeitorias, bem como, a seu cargo, de longa 
data, o pagamento de tributos.

Referido imóvel se encontra localizado no 2º Perímetro de São 
Sebastião e, portanto, em área inserida em terras devolutas, que foram 
discriminadas e demarcadas na ação discriminatória 0000001.13.1939.8.26.0587, 
que tramitou na 1ª Vara Cível da Comarca de São Sebastião.

Em suma, o juízo, em sentença de setenta laudas, julgou 
improcedente a ação, ao argumento de que a área usucapienda é pública (terra 
devoluta), insuscetível de ser usucapida.

O usucapião de terras devolutas não encontra respaldo na jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DISCRIMINAÇÃO. PONTAL DO PARANAPANEMA. ENTENDIMENTO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM DESACORDO COM A ORIENTAÇÃO 
FIRMADA NO ERESP 617.428/SP. TÍTULOS DE DOMÍNIO NULOS EM 
RAZÃO DO VÍCIO NA ORIGEM DA CADEIA DOMINIAL. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. O recorrente defende que o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo entendeu pela possibilidade de aquisição de terras devolutas por 
usucapião, em clara violação dos arts. 65, 66 e 67 do Código Civil de 1916 - que 
instituíram a impossibilidade de usucapião de bens públicos - do disposto na 
Súmula 340 do STF e dos arts. 183 e 188 da CF/88.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça já se 
manifestou, no EREsp 617.428/SP, a respeito da questão referente à ação 
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discriminatória de terras devolutas relativas a parcelas da antiga Fazenda 
Pirapó-Santo Anastácio, na região do Pontal do Paranapanema. No citado 
julgamento foi reconhecida a ilegitimidade da posse registrada em 1856 em nome 
de José Antonio de Gouveia, da qual decorreram todos os títulos dos particulares, 
tendo sido suficientemente demonstrada a natureza devoluta das terras, conforme 
a definição do art. 5º da Lei 601/1850. Considerou-se, outrossim, provada a 
falsidade do "registro da posse", pelo que todos os títulos de domínio atuais dos 
particulares são nulos, em face do vício na origem da cadeia.

3. A orientação do STJ é que: a) inexiste usucapião de terras 
públicas, sendo impossível o suposto reconhecimento pela legislação estadual (Lei 
1.844/1921), conforme a jurisprudência do STF, que levou à publicação da Súmula 
340 daquela Corte; b) ainda que se admita a possibilidade de usucapião de terras 
públicas no período anterior ao Código Civil de 1916, não se podem afastar os 
requisitos específicos dessa modalidade aquisitiva. A posse não se presume, 
vedação essa que vale tanto para a prova da sua existência no mundo dos fatos 
como para o dies a quo da afirmação possessória; c) jamais houve coisa julgada 
nas demandas relativas à Fazenda Pirapó-Santo Anastácio, porque o despacho do 
juiz em 1927 tinha natureza meramente administrativa, e não jurisdicional.

[...]
6. Recurso Especial provido.
(REsp 1.320.318/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 8/11/2016, DJe 29/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DISCRIMINAÇÃO. PONTAL DO PARANAPANEMA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
CONFIGURAÇÃO. RETORNO À ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.

1. A agravante defende que o Tribunal de Justiça de São Paulo 
entendeu pela possibilidade de aquisição de terras devolutas por usucapião, em 
clara violação dos arts. 65, 66 e 67 do Código Civil de 1916 - que instituíram a 
impossibilidade de usucapião de bens públicos - e do disposto na Súmula 340 do 
STF e nos arts. 183 e 188 da CF/88. Todavia, sustenta que a tese constante dos 
embargos de declaração não foi apreciada.

2. Em uma primeira análise, neguei provimento ao agravo 
regimental.

O Ministro Herman Benjamin apresentou voto-vista divergindo 
deste Relator no sentido de determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, 
por ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil.

3. Realinho o meu voto. A afirmação de que o tema se 
circunscreve à questão de ordem fática é de ser afastada. Deve ser esgotado o 
exame do chamado conjunto fático-normativo no tribunal local que atua como 
Corte de apelação, de modo a evitar que seja obstada sua pretensão cognitiva no 
Superior Tribunal de Justiça, por efeito da Súmula 7/STJ. É naquele juízo de 
segundo grau que o recorrente deveria encontrar o debate pleno e exauriente dos 
temas contidos em seus aclaratórios.

4. No julgamento do REsp 1.163.247/SP, de relatoria da Ministra 
Eliana Calmon (DJe 22.9.2010), ficou claro que: a) não houve coisa julgada nas 
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demandas relativas à Fazenda Pirapó-Santo Anastácio, uma vez que o despacho 
do juiz em 1927 tinha natureza administrativa;

b) não há usucapião de terras públicas, não podendo a legislação 
estadual assim reconhecer, o que acarretou a publicação da Súmula 340/STF.

5. É prudente o retorno dos autos à origem para que os pontos 
omissos sejam analisados. A parte tem o direito fundamental à entrega de 
prestação judiciária plena, ampla e minudente. É elemento do próprio conceito de 
jurisdição democrática, que se caracteriza pelo amplo acesso e pelo devido 
processo legal, a ciência dos fundamentos pelos quais os direitos foram 
conferidos, cerceados ou modificados pelas Cortes de Justiça.

Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1.071.483/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 3/2/2015)

Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0281077-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.839.083 / SP

Número Origem: 10034710720148260587

PAUTA: 25/08/2020 JULGADO: 25/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO 
PROCURADOR : MARIA AUGUSTA GARCIA DO AMARAL MONTEIRO  - SP365509 
RECORRIDO : LUIZ GUILHERME SALLES DE ABREU 
ADVOGADO : MARCELO GIORDANI MARINS  - SP168937 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ GUILHERME SALLES DE ABREU 
ADVOGADO : MARCELO GIORDANI MARINS  - SP168937 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO 
PROCURADOR : MARIA AUGUSTA GARCIA DO AMARAL MONTEIRO  - SP365509 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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